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, • I mas, 	o governo • na  e c o n o m m 
MANUELA RIOS 	• 

Reduzir o déficit via cortes nos 
gastos públicos e maior emissão de 
títulos do _Tesouro ou mediante a ele-
vação dé impostos e maior emissão 
de moeda? Impor aos credores exter-
nos uma capitalização dos juros ou 
ater-se à ortodoxia ,  do_Funclo Mone-
tário Internacional, forçando apenas 
o restabeleeimento de metas de ajus-
tamento econômico mais realistas? 

dreScer com inflação ou baixar a 
inflação:para crescer depois? Aplicar 
a lei'de greve dos governos militares 
ou esperar por uma nova para conter 
as paralisações do trabalho? Utilizar 
os estoques de alimentos adquiridos 
pelo governo em programas de emer-
gência ou jogá-los estrategicamente 
no mercado para deter a inflação? 

Quando • o ministro do Planeja-
Mento era Delfim Netto, dilemas co-
mo esses, dificilmente chegariam a 
público. O "superministro" decidia e 
os colegas que discordassem se de-
mitiam, ou eram dispensados. Quan-
do o presidente eleito Tancredo Ne-
ves nomeou seu • Ministério, entre-
gando a Pasta da Fazenda a seu so-
brinho Francisco Dornelles, então , 
secretário da Receita Federal, e a do 
Planejamento ao economista do 
PMDB João Sayad, logo foram pre-
vistas divergências. Mas ninguém 
duvidou que o Planejamento ficaria 
com atribuições mais discretas, ca-
bendo a Dornelles a estrela de "xeri-
fe" — e a resistência das esquerdas e 
do próprio PMDB a seu nome acaba-
ram vencidas pela tese de que nada 
seria decidido sem passar antes pelo. 
crivo de Tancredo. Ele se encarrega-
ria de apagar os eventuais incêndios. 

Mas o "xerife" ficou órfão no go-
verno de José Sarney, os focos de 
divergência no ministérió econômico 
propagaram-se e, se coube ao presi-
dente controlar alguns curto-circui-
tos = como a desavença entre os mi-
nistros da Indústria e do Comércio e 
do Trabalho sobre a aplicação da Lei 
de Greve —, também ele se encarre-
gou de provocar algumas faíscas. Se-
ja levando à Granja do Torto econo-
mistas alheios ao governo para dis-
cutir a política econômica com seus 
ministros, seja convidando um ex-
assessor do ministro Delfiin Netto, 
Luiz Paulo Rosemberg, para ser seu 
assessor especial na área econômica. 

DO CONVITE A0 BOATO 
Sarney teria-se encantado com 

as teses levadas ao Torto por Rosem-
berg e seu colega Ibrahim Eris, outro 
ex-assessor de Delfim, sobre a neces-
sidade de reduzir as taxas de juros, 
acompanhadas• por. críticas ao que 
consideram , eXagerada' colocação de 
títulos no open markot por parte do 
Banco Central, a qual estimularia 
uma alta de juros: ironica-
mente, técnicos do governo anterior 
e economistas da antiga oposição.' 
acabaram encontrando-se na mesma 
trincheira. Baixar os juros para con-
ter o déficit público tem sido uma 
das,principaiS bandeiras do ministro 
do ,  Planejamento,. João Sayad, con-
tra a qual, aliás, o ministro Francisco 
.Dornelles vem ativando todo o poder 
de fogo, de sua artilharia. , 

. "A política monetária não é do 
Banco Central, é do ministro "da Fa-
zenda, e não vai ser , alterada: En-
quanto o déficit 'do setor públiéo não 
for eliminado, o Banco Central conti-
nuará atuando no mercado e de for-
ma alguma vai imprimir níveis artifi-
ciais de taxas de juros", advertiu 

No governo de' Tancredo Neves, 
estava reservado aci- ministro da Fa-
zenda, Francisco Dornelles, o papel 
de, "xerife" das finanças públicas. 
Ele próprio chegou a .dizer a alguns 
jornalistas: "O ponta-esquerda pode 
ser bonzinho, mas o zagueiro central 
tem de ser duro para não pegar gol". 

Com cursos de Finanças Públi-
cas na França e nos Estados Unidos, 
Dornelles procura manter a mesma' 
decisão no governo de José .Sarney. 
Só que, agora, 'o próprio Sarney, ne-
cessitando ampliar sua legitimidade, 
às vezes se submete a algumas rei-
vindicações que pressionam.a Caixa 
do Tesouro, para desespero do Minis-
tério da Fazenda. 

Especialista em política tributá-
ria, Dornelles reconhece que na área 
monetária não se arriscaria a elabo-. 
rar uma resolução do Conselho Mo-
netário Nacional, cheia de detalhes 
técnicos; a ele cabe saber a polítiéa. 
E assim continua — não obstante pe-
tardos de todos os lados — o ministro 
mais forte da economia. 

A exemplo do que fez na Receita 
Federal, o ministro Francisco Dor-
nelles montou uma máquina podero-
sa na Fazenda. Seu secretário espe-
cial de Assuntos Econômicos, João 
Batista de Abreu, já trabalhou com 
Simonsen e Delfim Netto, negociou 
com o FMI no governo passado e é 
seu braço direito agora. Sebastião 
Vital, o secretário-geral, também tra-
bal.hou com Simonsen, chefiando o 
Conselho Interministerial de Preços 
(CIP). Vital foi íntimo assessor de 
Tancredo Neves no governo de Mi-
nas e, como João Batista, passou pe-, 
la pós-graduação da Fundação Getú-
lio Vargas. 

O chefe de Assuntos Internacio-
nais é o diplomatra Álvaro Alencar, 
que acompanhou Tancredo na via-
gem ao Exterior — trata-se de um 
especialista em comércio exterior. O 
secretário dp. Receita Federal, Luis 
Rornero Patury Acioly, trabalha com 
Dornelles há pelo Menos dez :anos e 
tem capacidade técnica reconhecida, 
enquanto o procurador-geral da Fa-
zenda Nacional é o mesmo do gover-
no passado, Cid Heráclito de 
Queiroz. : 

 

Dornelles esta semana, respondendo 
não só às críticas que vem recebendo 
na condução da política econômica, 
mas também aos insistentes boatos 
sobre a queda do diretor da Dívida 
Pública do Banco Central, José Júlio 
Senna, e do próprio presidente do 
banco, Antônio Carlos Lemgruber — 
especulações certamente favoreci-
das pelo convite de Sarney a Rosem-
berg. 

DÉFICIT E DÍVIDA 

O déficit público, que beira os 
Cr$ 85 trilhões segundo cálculos da 
Fazenda, levou Dornelles ao Con-
gresso, onde pediu apoio a algumas 
medidas severas para reduzi-lo e fi-
nanciá-lo, entre elas um substancial 
corte nos gastos das estatais e metas 
monetárias contencionistas, em que 
um dos principais instrumentos é a 
colocação de títulos no mercado 
aberto. Mas o pedido não encontrou 
eco no gabinete de seu próprio cole-
ga, João Sayad, que preconiza uma 
política monetária mais expansiva —
ou seja, maior emissão de moeda e 
oferta de crédito para baixar os juros 
—, além de elevação da carga tribu-
tária. Para um, o déficit se deve basi-
camente aos exagerados dispêndios 
das estatais e uma baixa dos juros 
levaria ao aumento da inflação; para 
o outro, o problema é de natureza 
financeira: quanto mais elevados os 
juros, mais caro o financiamento da 
dívida pública e, portanto, maior o 
déficit. 

Mas as divergências entre Dor-
nelles e Sayad não se atêm à política 
interna e se cristalizam também na 
questão do financiamento da divida 
externa. Embora o primeiro tenha si-
do nomeado pelo presidente Sarney 
como o delegado-chefe das negocia-
ções com o FMI e os credores, o se-
gundo mantém suas teses de reivin-
dicar a capitalização dos juros, dimi-
nuição de spreads e comissões sobre 
empréstimos e fixação de um limite 
para a transferência de recursos ao 
Exterior com base no superávit da 
balança comercial. 

A capitalização dos juros é "coi-
sa lírica, de quem não sentou na me-
sa de negociações". "É a mesma coi-
sa que jogar pôquer e fazer um four 
de •ases contra quem tem um revól-
ver. Não tenho o four de ases e o 
outro tem o revólver", argumenta 
Dornelles, que defende o realismo 
nas bases e metas a serem acertadas 
na negociação. 

"Romântica? Ela pode ser ro-
mântica se o banqueiro não quiser 
dar, mas vejo que é uma necessidade 
imperiosa e o Brasil tem de batalhar 
por • isso", insiste Sayad. Divergên-
cias desse tipo teriam, inclusive, le-
vado os bancos credores a advertir o 
governo brasileiro sobre as dificulda-
des de negociar a divida em meio a 
posições tão conflitantes. 

COMBATE À INFLAÇÃO 
Como pano de fundo de tais con-

flitos, está a própria indefinição da 
estratégia de política econômica. 
Sayad que quer superar a recessão 
recente com altas taxas de cresci-
m nto do Produto Interno Bruto, 
ai da que à custa de derrotas contra 
a inflação, ao passo que Dornelles 
p fere, primeiro, una combate siste-
m tico aos altos índices inflacioná-
ri s para, depois, consolidar Tenta-
m nte a recuperação da economia. 
E, na tentativa de conter os índices 
de preços, o próprio ministro da Agri- 

Doutor pela universidade nor-
te-americana de Yale, especializa-
do em Organização Industrial, e 
também originário da Fundação 
Instituto de . Pesquisas Econômi-
cas (Fipe) das Universidade de São 
Paulo, o ministro do Planejamen-
to, João Sayad, 40 anos, é um es-
truturalista com dificuldades em 
acertar o passo com a equipe do 
Banco Central e da Fazenda. 

Henri Phillipe Reichstul, titu-
lar da Secretaria de Controle das 
Empresas Estatais (Sest), conside-
ra "delicada" a situação financeira 
das 422 estatais federais, em fun-
ção de seu endividamento externo. 
Afirma, por exemplo, que há ne-
cessidade premente de novos em-
préstimos externos (de US$ 3 a 4 .  
bilhões), para ajudar no financia-
mento do déficit, especialmente do 
setor energético. 

O ministro da Indústria e do 
Comércio, Roberto Gusmão, é um 
grande defensor da iniciativa pri-
:vada, como forma única de se che-
gar à verdadeira democracia. Gus-
mão, que possui hoje uma posição 
centro-conservadora, liderou na 
.juventude movimentos de esquer-
da, nas duas vezes em que foi presi-
dente da União Nacional dos Estu-
dantes (UNE). 

Bacharel em Direito, com cur-
sos de especialização em Direito 
Social e Sociologia Industrial, o 
ministro da Indústria e do Comér-
cio foi, no período de 1954 a 1969, 
professor fundador da Escola de 
Administração de Empresas de 
São Paulo da Fundação Getúlio 
Vargas (FGV), e dos cursos de gra-
duação e pós-graduação. 

Em 1960, foi nomeado por de-
creto do presidente da República 
coordenador da Universidade Na-
cional do Trabalho. Gusmão, que 
iniciou a campanha "O petróleo é 
nosso", na década de 40, foi tam-
bém professor dos cursos especiais 
de Administração da Petrobrás,  

cultura, Pedro Simon, acabou levan-
do uma advertência da Secretaria de 
Abastecimento e Preços, hoje ligada 
à Fazenda: para a Seap, o ministro 
errou ao não liberar a comercializa-
ção dos estoques de produtos agríco-
las — adquiridos graças à liberação 
de verbas especiais —, a fim de deter 
a alta de preços ocorrida em maio. 

Simon, por sua vez, argumenta 
qué os estoques se destinam a aten-
der a programas sociais de alimenta- • 
ção dirigidos às classes de baixa ren-
da, elaborados por Sayad. O atrito 
regrediu nos últimos dias, mas tende 
a se agravar sempre que voltarem à 
discussão os estoques da Companhia 
de Financiamento da Produção. Em 
outro ponto de divergência com a 
Fazenda, a retirada da política de 
crédito subsidiado para a agricultu-
ra, o ministério faz "contrapolitica", 
como afirma o coordenador de as-
suntos econômicos Ivan Ribeiro: a 
equipe de Simon estuda urna forma 
de subsídio seletivo aos produtos 
agrícolas. 

A BRIGA DAS GREVES 

O ministro da Indústria e do Co-
mércio, Roberto Gusmão, por sua 
vez, vem tentando debelar alguns fo-
cos de resistência à política de con-
trole de preços. Ao participar de um 
almoço com mais de uma dezena de 
empresários, quinta-feira última, ele 
serviu como prato principal a defesa 
do controle do CIP, mas prometeu 
mudanças nessa estratégia para .  

breve. 
A clara atuação de Gusmão na 

defesa dos interesses da indústria e 
do comércio foi por ele mesmo admi-
tida no primeiro confronto aberto en-
tre os ministros do atual governo: 
quando o ministro do Trabalho, Al-
mir Pazzianotto, negou se a aplicar a 
lei de greve, em meio à onda de para-
lisações de maio, Gusmão advertiu-o 
publicamente: "A lei é dura, mas de-
ve ser cumprida". E logo após Paz-
zianotto apresentar anteprojeto de 
uma nova lei de greve, o ministro da 
Indústria e do Comércio não se fur-
tou de propor modificações, como 
por exemplo a do item que institui 
oficialmente a figura do ministro do 
Trabalho como mediador entre as 
partes envolvidas nas greves e confli-
tos trabalhistas. 

Já o ministro das Minas e Ener-
gia, Aureliano Chaves, que venceu a 
grande polêmica sobre a divisão ou 
não do mini' stério antes mesmo de 
sua posse, tem passado ao largo de 
discussões e conflitos com colegas. 
No momento ele tenta apenas resol-
ver divergências internas entre sua 
equipe. 

Por enquanto, a batuta do regen-
te Sarney ainda não conseguiu afir-
nar a orquestra herdada do maestro 
Tancredo Neves. Na busca de uni 
pacto que permita solucionar essas e 
outras divergências, de cunho econô-
mico, político e social, o presidente 
José Sarney convoca ao Torto econo-
mistas, empresários e políticos. Na 
tentativa de manter a situação sob 
controle, nomeia assessores espe-
ciais. Mas o fato é que - enquanto o 
governo tateia em projetos duvido-
sos como o da reforma agrária e hesi-
ta até na definição dos índices de 
reajuste das prestações dos mutuá-
rios do BNH -, falta um consenso so-
bre as grandes diretrizes de política 
econômica. 

Andrea Sandro Calabi — pós-
graduado na USP em Macroecono-
mia e Economia Internacional, 
PhD pela Universidade da Califór-
nia (EUA) — é secretário-geral da 
Seplan e como tal integra a equipe 
de 15 negociadores com a missão 
do FMI. 

Paulo Nogueira Batista Júnior 
exerce o cargo de secretário espe-
cial para Assuntos Econômicos da 
Seplan. E o formulador da tese de 
que o País não pode continuar co-
mo exportador líquido de capitais 
para os países desenvolvidos e da 
busca do dinheiro novo junto aos 
bancos, ainda em 1985. Defende a 
interrupção dos pagamentos da di-
vida externa, se os bancos e o FMI 
não aceitarem uma proposta que 
favoreça o Brasil a ganhar fôlego 
para continuar crescendo. 

realizadas em convênio com a 
FGV. 

Antes de assumir a Pasta da 
Indústria e do Comércio, Gusmão 
era secretário de Estado do gover-
no de São Paulo, quando atuou 
com o ministro Almir Pazzianotto 
(que era sercretário do Trabalho) 
na greve dos canavieiros do Oeste 
paulista. Graças às negociações de 
ambos, intervindo junto aos usi-
neiros e canavieiros, a greve dos 
cortadores de cana chegou ao fim. 

Atualmente, Roberto Gusmão 
adota unia posição contrária à in-
tervenção de representantes do go-
verno nas greves, o que causou as 
primeiras divergências no Ministé-
rio do presidente José Sarney. Em 
algumas de suas entrevistas, entre-
tanto, o ministro Gusmão procu-
rou deixar claro que as divergên-
cias com Pazzianotto não eram 
pessoais, mas sim ideológicas. Em 
sua opinião, a divergência de idéia 
é algo comum entre ministros de 
Pastas diferentes, além de ser um 
evidente sinal de democracia.  

- 
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o advogado 
Almir Pazzianotto Pinto, 48 

anos, ministro do Trabalho, acumu-
lou 20 anos de exercício da advocacia 
trabalhista e dois mandatos como 
deputado estadual pelo MDB em 
São Paulo e, entre 1983 e 85, foi secre-
tário de Estado de Relações do Tra-
balho, também em São Paulo. 

Nessa mesma época, mantinha 
boas relações com o atual ministro 
da Indústria e do Comércio, Roberto 
Gusmão, também integrante do go-
verno Franco Montoro. Hoje, ambos 
admitem divergências de pensamen-
to, oriundas de formação. Mas social-
mente, pelo menos, continuam apa-
rentando relações cordiais. Talvez, 
quando o governo reestudar a politi-
ca salarial, essa divergência se apro-
funde. 

No Ministério do Trabalho a as-
sessoria técnica de Pazzianotto é 
coordenada pelo economista Paulo 
Furtado, egresso do Ipea, e a Secre-
taria de Emprego e Salário, pela tam-
bém economista Dorotéa Werneck. 
Ambos participaram da comissão 
que elaborou o índice de reajuste do 
salário mínimo, Cm abril, a qual aca-
bou vencendo a resistência da área 
econômica do governo, obtendo 11 
pontos percentuais acima do INPC 
no novo mínimo. 

Um desafio 
O ministro da Agricultura, Pedro 

Simon, teve a sua formação política 
na oposição ao regime implantado • 
em 1964. Tradicionalmente entre os 
setores mais à esquerda da oposição, 
Simon enfrenta hoje um grande de-
safio: conciliar na pasta que ocupa 
os interesses de produtores — que 
querem ganhar mais — com os inte-
resses dos consumidores — que que-
rem pagar menos —, em um país que 
atravessa grave crise econômica e 
carece de uma definição de política 
agrícola que ampare os choques des-
ses interesses. 

Por estar em dependência direta 
do Ministério da. Fazenda para libe-
ração de verbas em seu ministério, 
Simon e Francisco Dornelles têm en-
trado em algumas áreas de conflito. 
A comercialização dos estoques que 
a Companhia de Financiamento da 
Produção (CFP) acumulou nesta sa-
fra tem sido um ponto forte de dis-
cordância. O grande problema, opi-
nina um técnico do Ministério da 
Agricultura, é que toda a base para o 
crédito rural é monetária e precisa 
ser alterada. 

Ruben Llgenfritz da Silva, agrô-
nomo e ex-presidente da Cotrijuí — • 
Cooperativa dos Produtores de Trigo 
de Ijuf (RS) —, é o secretário-geral do 
ministério e o mais importante auxi-
liar de Simon. 

Por sua vez, Ivan Ribeiro, coor-
denador de assuntos econômicos do 
Ministério — onde se situam os maio- • 
res atritos com o Ministério da Fa-
zenda —, tem grande experiência na 
área da agricultura. Formado em So-
ciologia e Política, com pós-gradua-
ção 

 
 em Economia na Universidade 

de Varsóvia, trabalhou no governo 
de Frei e Allende, no Chile. 

A 1 4- baixa 
Os primeiros 90 dias da nova ad-

ministração do Ministério das Minas 
e Energia completam-se já registran-
do uma primeira "baixa" importante 
na equipe do ministro Aureliano 
Chaves. O chefe de gabinete, coronel ! 
Venício da Cunha, que seguia o mi- • 
nistro desde a vice-presidência, pe-
diu demissão há três semanas, e dei-
xou de comparecer ao trabalho. Au-
reliano não aceitou o pedido e pediu 
que reconsiderasse, mas, até agora, 
Cunha não voltou a trabalhar, sendo' 
substituído interinamente pelo chefe' 
de gabinete substituto, Japy Montei- - 
ro Magalhães Júnior, que veio da as-; 
sessoria internacional do ministério. 

Do antigo gabinete da vice-presi-
dência, acompanham Aureliano o se-
cretário particular, Maruene Ubira-
jara da Silva, há 23 anos com ele; 
Tito Karan, que cuida dos despa- 
chos; Leozitor Floro, encarregado :  
das viagens; João Batista Assis Cor-! 
rêa, coordenador de Comunicação 
Social; Manuel Ignácio Chaves de 
Mendonça, irmão do ministro e coor-! 
denador de Energia, e Fernando La-
ra Rezende, assessor político. 

Na distribuição interna dos po 2: 
deres no ministério, Aureliano cha-: 
mou naturalmente a si as decisões 
políticas e determinou que a secreta--; 
ria-geral, onde colocou um amigo 
longa data, Paulo Richer, cuidasse: 
de todas as questões técnicas. .Esta, 
seria precisamente uma das razões 
da saída do coronel Venício da Cu-
nha, que teria julgado diminuída 
Sua função administrativa, em bene-
fício de Richer, um engenheiro quí-': 
mico e técnico de administração que 
foi o primeiro presidente da Eletro-: 
brás. 

Dificuldade no passo 

•d  Divergênc ia ideológica 

‘efo;;;, c_. 
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